
INDICAÇÃO Nº 
832
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador, providências no sentido de ser encaminhada a esta Casa proposição legislativa que determine a isenção do IPVA (Imposto sobre veículos automotores), àqueles veículos que sejam comprovadamente adquiridos para transporte de pessoas com deficiência não condutoras.

JUSTIFICATIVA

A presente indicação visa garantir a isenção do IPVA (Imposto sobre veículos automotores) para veículos comprovadamente adquiridos por pessoas com deficiência, que devido à própria deficiência são impossibilitadas de conduzir.

Com o objetivo legítimo de garantir a todas as pessoas com deficiência, sem distinção, condições dignas de exercer o direito constitucional de livre locomoção, o famoso “direito de ir e vir”, a presente indicação visa garantir também o princípio constitucional da isonomia, pois não há motivos coerentes para não extensão da isenção tributária àqueles que estão mais distantes da concretização do direito de ir e vir, dignamente, que são os próprios deficientes não condutores. Esses são os portadores de deficiência intelectual, cegos, autistas, ou outra deficiência qualquer que diminua a capacidade da pessoa de executar a tarefa de dirigir um automóvel, necessitando, obviamente, de um motorista.

Tantos são os desafios diários enfrentados pela falta planejamento acessível em ruas e edificações, para esses, que necessitam realizar suas consultas médicas com frequência, ou simplesmente um passeio de lazer, esta não isenção para os deficientes não condutores torna-se mais um desafio.

Ao longo dos anos, com muito trabalho, o direito à isenção de tributos a deficientes foi conquistado. Como resultado desta luta o IPI e o ICMS não são mais cobrados daqueles que são impossibilitados, devido a sua deficiência, de conduzir um veículo automotor. No entanto, não há como negar que ocorre uma incoerência e injustiça da lei vigente, em ceder o benefício de isenção de IPVA, somente aos deficientes que possuem capacidade de conduzir veículo automotor.

Diante dessa situação, muitos recorrem à via mais onerosa e morosa, que é a via judicial. Muitos são os mandados de segurança impetrados, para garantir esse direito à igualdade, à isenção tributária aos deficientes não condutores, e estes são fundamentadamente providos, concedendo assim a isenção para aos deficientes não condutores. Mas, para aqueles que não possuem recursos, esse benefício fica mais distante de ser alcançado.

Ante o exposto, e certa da compreensão do reconhecimento da medida, proponho a presente indicação.

Sala das Sessões, em

Deputada Célia Leão
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